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Núcleo de Apoio Técnico do Judiciário – NatJus 
 
É o órgão de apoio técnico que possui atribuição exclusiva de prestar informações técnico-
especializadas em Saúde baseada em evidências aos Magistrados com o objetivo de subsidiá-los 
na tomada de decisões que envolvam a pertinência técnica, clínica e contratual ou de política 
pública, conforme o caso, de medicamentos, produtos, insumos terapêuticos, procedimentos 
cirúrgicos e não-cirúrgicos, exames diagnósticos, internações ou afins. relativos ao setor público 
(SUS) ou à saúde suplementar. 
  
O NatJus integra a pasta de projetos especiais da Presidência, sob a coordenação da Assessoria 
Especial da Presidência II – Assuntos Institucionais. 
 
 

Atividades do Núcleo 
 
Convém destacar que, nos termos do art. 1º do Decreto Judiciário TJBA nº 126/2020, o NatJus 
possui a atribuição exclusiva para elaborar notas técnicas, subsidiando os Magistrados e 
Magistradas deste Poder Judiciário. 
 
Enfatizo, por oportuno, que a equipe técnica do NATJUS conta com o diminuto quadro de 07 
(sete) servidores, sendo 05 médicos, 01 dentista e 01 servidor da área administrativa, para dar 
vazão ao número de chamados encaminhados pelo Sistema, os quais versam sobre diversas áreas 
da saúde, matérias que são revestidas de alta complexidade técnica, e que, por vezes, refoge à 
formação/especialização dos integrantes, demandando maior tempo de pesquisa e 
comprometimento diuturno dos profissionais. 
 
 

Grupo de Trabalho do Núcleo de Apoio Técnico do 
Judiciário - NatJus 
 
O Grupo de Trabalho do NatJus, cuja composição atual se encontra disposta no Decreto Judiciário 
nº 130/2023, destinado à elaboração e proposição de estratégias para o aperfeiçoamento das 
rotinas de trabalho e melhoria dos resultados em termos de eficiência e qualidade do serviço 
fornecido pelo NatJus. Em atendimento ao Provimento CN-CNJ nº 84/2019, esta Assessoria 
promove permanentemente tratativas junto ao CNJ, para a integração entre os Sistemas e-NatJus 
e o Sistema NatJus deste Tribunal, o qual possibilita a atuação remota da equipe técnica do 
Núcleo na elaboração de notas técnicas de urgência. 
 
 



 

 
 
Atual Composição do GT do NatJus (Decreto Judicial TJBA nº 130/2023): 
 
Juíza de Direito Rita Cássia Ramos de Carvalho – Coordenadora 
Juiz Sadraque Oliveira Rios – na qualidade de Juiz Cooperador 
Juíza Zandra Anunciação Alvarez Parada 
Servidores: Luciana Rebouças de Araújo; Karine Maria Schibelgs Alves; Kezia Anselmo Freitas de 
Brito; Samanta Cardoso Goés; George Rangel Cabral de Roma; Iracimara de Deus Dourado; Walter 
Nogueira Neto; e Alan Rabelo de Jesus. 
 
Os membros do grupo de trabalho se reuniram com o objetivo de melhorar constantemente o 
funcionamento da unidade e ajustar estratégias para definir de forma sistemática o processo de 
resposta às solicitações dos magistrados através do sistema. 
 
 

Boletim Estatístico 
 
Consoante relatório extraído do Sistema NatJus - Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário, 
tramitaram, no período de 1º a 30 de abril de 2023, o quantitativo de 591 expedientes, oriundos 
do Tribunal de Justiça da Bahia e do Tribunal Regional Federal da 1ª Região – Seção Judiciária da 
Bahia, esse último, fruto do Acordo de Cooperação Técnica nº 07/19, firmado em 05 de agosto de 
2019.  
 

 
 
 

 

Conclusão 
 
 
Diante do exposto, conclui-se que o Núcleo de Apoio Técnico Judicial - NatJus desenvolve ativa e 
eficazmente atividades de relevante caráter institucional, conforme evidenciam os relatórios e 
números incluídos neste relatório, buscando constantemente a melhoria dos processos de 
trabalho, e no que diz respeito à cooperação com outras unidades judiciais. 
 

533

58

Chamado Aberto por Tribunal
(TJBA e TRF1) 

Tribunal de Justiça da Bahia Tribunal Regional Federal - Seção Judiciária da Bahia



 

Além disso, insta que o objetivo principal das ações e projetos desenvolvidos pelo grupo de 
trabalho seja o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional de acordo com as diretrizes e políticas 
estabelecidas pela Presidência. 
 
 

 
 
 
 


